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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 35/2006
de 2 de Agosto

Autoriza o Governo a legislar em matéria
de ofertas públicas de aquisição

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito

É concedida ao Governo autorização legislativa para
alterar a secção I do capítulo II do título VIII do Código
dos Valores Mobiliários, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 486/99, de 13 de Novembro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 61/2002, de 20 de Março, 38/2003, de 8
de Março, 107/2003, de 4 de Junho, 183/2003, de 19
de Agosto, 66/2004, de 24 de Março, e 52/2006, de 15
de Março, por forma a adequar o sistema sancionatório
previsto naquele Código à transposição para a ordem
jurídica interna da Directiva n.o 2004/25/CE, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 21 de Abril, relativa
às ofertas públicas de aquisição.

Artigo 2.o

Sentido e extensão

1 — A legislação a aprovar ao abrigo da presente
autorização legislativa, em coerência com as restantes
disposições tipificadoras de ilícitos de mera ordenação
social previstas no Código dos Valores Mobilitários, tem
como objectivo prever normas sancionatórias para os
novos deveres a constituir por força da transposição para
a ordem jurídica interna da Directiva n.o 2004/25/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de Abril,
relativa às ofertas públicas de aquisição.

2 — No uso da autorização legislativa conferida pelo
artigo anterior, pode o Governo definir como contra-
-ordenação muito grave, punível entre E 25 000 e
E 2 500 000:

a) A Comissão de divulgação da aprovação de alte-
rações estatutárias para efeitos da suspensão voluntária
de eficácia de restrições transmissivas, de direito a voto
e de direitos a designação e a destituição de titulares
de órgãos sociais;

b) A violação do dever de aumentar a contrapartida
para um preço não inferior ao preço mais alto pago
pelos valores mobiliários adquiridos em transacção rea-
lizada na pendência de oferta pública de aquisição
obrigatória.

3 — No uso da autorização legislativa conferida pelo
artigo anterior, pode o Governo definir como contra-
-ordenação grave, punível entre E 12 500 e E 1 250 000:

a) A violação, por parte da sociedade visada em oferta
pública de aquisição, do dever de publicar relatório
sobre a oferta e de o enviar à Comissão do Mercado
de Valores Mobiliários (CMVM)) e ao oferente, do
dever de informar a CMVM sobre transacções realizadas
sobre valores mobiliários que são objecto da oferta, do
dever de informar os representantes dos trabalhadores
ou, na sua falta, os próprios trabalhadores sobre o con-
teúdo dos documentos da oferta e do relatório por si
elaborado e do dever de divulgar o parecer quanto às

repercussões da oferta a nível do emprego que seja pre-
parado pelos trabalhadores;

b) A violação, pelo oferente ou por pessoas que com
este estejam em alguma das situações previstas no
artigo 20.o do Código dos Valores Mobiliários, da proi-
bição de negociação fora de mercado regulamentado
de valores mobiliários da categoria dos que são objecto
da oferta ou dos que integram a contrapartida sem auto-
rização prévia da CMVM;

c) A violação, pelo oferente ou por pessoas que com
este estejam em alguma das situações previstas no
artigo 20.o do Código dos Valores Mobiliário, do dever
de comunicação à CMVM de transacções realizadas na
pendência de oferta pública de aquisição;

d) A violação, por parte da sociedade oferente, do
dever de informar os representantes dos trabalhadores
ou, na falta destes, os trabalhadores sobre o conteúdo
dos documnetos da oferta.

Artigo 3.o

Duração

A autorização legislativa concedida pela presente lei
tem a duração de 180 dias.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Aprovada em 8 de Junho de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, em exer-
cício, Manuel Alegre de Melo Duarte.

Promulgada em 19 de Julho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 20 de Julho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Lei n.o 36/2006
de 2 de Agosto

Prevê a isenção do imposto automóvel para veículos adquiridos
pelos municípios e freguesias que se destinem ao transporte
de crianças em idade escolar do ensino básico.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo único
Alteração ao Decreto-Lei n.o 40/93, de 18 de Fevereiro

É alterado o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 40/93, de
18 de Fevereiro, que passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 7.o

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Os veículos automóveis, com lotação igual ou

superior a sete lugares, incluindo o do condutor,
adquiridos pelos municípios e freguesias, mesmo que
em sistema de leasing para transporte de crianças em
idade escolar do ensino básico.»

Aprovada em 29 de Junho de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, em exer-
cício, Manuel Alegre de Melo Duarte.

Promulgada em 20 de Julho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 21 de Julho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 149/2006
de 2 de Agosto

O Decreto-Lei n.o 335/91, de 7 de Setembro, com
a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 14/94,
de 20 de Janeiro, estabeleceu as condições a que devia
obedecer a concessão para a construção e a exploração
da marina de recreio de Cascais. Esta, cumprindo os
objectivos que nortearam aqueles diplomas, é um
empreendimento vital no apoio à marinha de recreio
e aos desportos náuticos em geral, constituindo em si
mesma um fundamental pólo turístico potenciador do
desenvolvimento dos municípios da Costa do Estoril.

A experiência já acumulada, resultante dos impor-
tantes eventos náuticos nacionais e internacionais ali
apoiados e da grande frequência pública dos estabe-
lecimentos prestadores de serviços turísticos e de comér-
cio e manutenção náutica nela sediados, mostra que
o actual espaço dominial que integra a concessão é insu-
ficiente para suprir todas as necessidades.

Acresce que, pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 22/2004, de 3 de Março, a parte do prédio militar
(PM) n.o 12/Cascais designada «Cidadela de Cascais»,
que confina com a marina de recreio de Cascais, foi
desafectada do domínio público militar com vista a ser
reafectada à Câmara Municipal de Cascais para ali se
desenvolverem actividades de âmbito cultural e utilidade
turística, possibilitando que marina e Cidadela venham
a constituir um conjunto harmónico com manifesto inte-
resse público, ao serviço da cultura do turismo e do
desporto.

Por sua vez, pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 79/2006, de 26 de Junho, foi desafectada do domínio
público militar, e autorizada a cessão a título definitivo
à Câmara Municipal de Cascais, a parte do PM
n.o 12/Cascais designada «Fosso da Cidadela de Cas-
cais», por forma a permitir a construção do parque auto
de estacionamento subterrâneo da marina de Cascais.

Nestes termos, importa proceder à alteração dos ter-
renos delimitados no mapa constante do anexo II do
referido Decreto-Lei n.o 335/91, de 7 de Setembro, de
modo a incluir aquelas áreas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

O mapa constante do anexo II do Decreto-Lei
n.o 335/91, de 7 de Setembro, com a redacção que lhe
foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 14/94, de 20 de
Janeiro, é substituído pelo mapa anexo ao presente
decreto-lei, que dele faz parte integrante.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 25
de Maio de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Manuel Pedro
Cunha da Silva Pereira — Luís Filipe Marques
Amado — Mário Lino Soares Correia.

Promulgado em 21 de Julho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 24 de Julho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 93/2006

Em 24 de Julho de 2001, ao abrigo do regime con-
tratual de investimento estrangeiro, foi celebrado, entre
o Estado Português e o Grupo Saint-Gobain, um con-
trato de investimento que teve por objecto a expansão
e modernização da unidade fabril da Saint-Gobain Mon-
dego, S. A., localizada na Figueira da Foz, para a pro-
dução de vidro de embalagens para a indústria de bebi-
das e alimentar.

A esta opção de investimento estiveram subjacentes
as previsões do Grupo Saint-Gobain quanto ao aumento
significativo da procura daquele produto, a partir de
2004, o que permitiria absorver o excesso de capacidade
instalada na Europa e tornaria viável o acréscimo de
capacidade da fábrica em Portugal, que passaria, em
2005, a operar com três fornos.

No entanto, a subsequente evolução negativa da con-
juntura económica na Europa, com a estagnação da
maior parte dos mercados do lado da procura, agravada
ainda nos dois últimos anos, determinou uma alteração
da estratégia do Grupo Saint-Gobain que presidiu à


